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S2­TE03  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10680.009769/2007­10 

Recurso nº  258.790   Voluntário 

Acórdão nº  2803­00.633  –  3ª Turma Especial  
Sessão de  13 de abril de 2011 

Matéria  Contribuições Previdenciárias 

Recorrente  SOC EDUCACIONAL E CULTURAL DE DIVINÓPOLIS LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Ano­calendário: 2002 

MULTA CONFISCATÓRIA. ART 150,  IV, da CF/1988. ALEGAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE NÃO APRECIADA PELO CARF, ART. 62, 
DO REGIMENTO INTERNO.  

O  CARF  não  pode  afastar  a  aplicação  de  decreto  ou  lei  sob  alegação  de 
inconstitucionalidade,  salvo  nas  estritas  hipóteses  do Regimento  Interno  do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 

APLICAÇÃO DA TAXA SELIC A TÍTULO DE  JUROS MORATÓRIOS 
DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. LEGALIDADE. 

Taxa Selic é legalmente aplicada a título de juros moratórios incidente sobre 
os  créditos  tributários  constituídos  (Lei  n.  9.250/1995),  ajustando­se  ao 
disposto  do  art.  162,  do  CTN.  (ADRESP  200500950874,  DENISE 
ARRUDA, STJ ­ PRIMEIRA TURMA, 02/04/2009) 

APLICAÇÃO  DA  LEGISLAÇÃO  EX  OFÍCIO.  REDUÇÃO DE MULTA 
MORATÓRIA.PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE  E  MORALIDADE  DA 
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  ART.  106,  II,  E  112,  DO  CTN. 
ALTERAÇÃO  DO  ART.  35,  DA  LEI  N.  8.212/1991,  PELA  LEI  N. 
11.941/2009.  Em  razão  dos  princípios  da  legalidade  e  moralidade  da 
Administração  Pública,  e  do  disposto  nos  artigos  106,  II,  e  112,  ambos  do 
CTN, observando que o limite máximo 20% (vinte por cento) a ser aplicado a 
título de multas moratórias, conforme o art. 61, §2º, da Lei n. 9.430/1998, é 
inferior  à  multa  moratória  aplicada  aos  valores  do  créditos  tributários 
lançados na NFLD, com base no art. 35, da Lei n. 8.212/1991, com redação 
anterior  à  Lei  n.  11.941/2009,  o  lançamento  do  crédito  tributário  deve  se 
adequar a multa moratória à aplicação da menor sanção, reduzindo­se a multa 
moratória, ex oficio. 
Recurso Voluntário Conhecido ­ Crédito Tributário Mantido em Parte 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  maioria  de  votos,  em  dar 
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do(a) relator(a). A multa moratória sobre os 
créditos  constituídos  seja  aplicada  em  conformidade  com  o  disposto  no  art.  35,  da  Lei  n. 
8.212/1991, com a redação dada pela Lei n. 11.941/2009, combinado com o art. 61, da Lei n. 
9.430/1996,  desde  que  mais  favorável  ao  sujeito  passivo.  Vencido  o  Conselheiro  Oséas 
Coimbra  Junior,  que  entende pela  aplicação  da multa mais  benéfica,  a  qual  será  obtida  pela 
comparação da multa que consta da presente NFLD com a multa prevista no artigo 44, I, da lei 
9.430/1996, por se tratar de lançamento de ofício.  

(Assinado Digitalmente) 

Helton Carlos Praia de Lima ­ Presidente.  

(Assinado Digitalmente) 

Gustavo Vettorato ­ Relator.  

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de 
Lima (presidente), Gustavo Vettorato (vice­presidente), Eduardo de Oliveira, Wilson Antônio 
de Souza Corrêa, Oséas Coimbra Júnior, Amilcar Barca Teixeira Júnior. 
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Relatório 

O presente Recurso Voluntário apresentado (fls. 60­66) busca a revisão total 
da decisão a quo (fls.54­56), que manteve crédito constituído pela NFLD a título de diferenças 
apuradas com base em acréscimos legais (juros e multa) incidentes sobre pagamento em atraso 
de contribuições previdenciárias, todas com fatos geradores declarados em GFIP A ocorrência 
dos eventos sobre os quais incidiu a norma de imposição tributária se deu nas competências de 
setembro de 2002, sendo o lançamento cientificado no dia 31.10.2006 (fls.01). 

Em  seu  recurso,  a  contribuinte  alegou  alega  a 
ilegalidade/inconstitucionalidade  das  multas  aplicadas  e  juros  (taxa  selic),  e 
inconstitucionalidade exigência de depósito recursal prévio. 

O recurso foi considerado tempestivo pela autoridade preparadora, seguindo 
originalmente para o 2º Conselho de Contribuintes, que teve suas competências transferidas à 
2ª Seção de Julgamento do CARF/MF, e, por conseguinte, veio distribuído à presente Turma 
Especial e relator. 
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Voto            

Conselheiro Gustavo Vettorato 

O  recurso  é  tempestivo,  conforme  supra  relatado,  dispensado  do  depósito 
prévio (Súmula Vinculante 21 do STF), assim deve o mesmo ser conhecido. 

Primeiramente, quanto aos argumentos de confiscatoriedade da aplicação da 
de  multa  estabelecida  em  lei,  deve­se  informar  que  sob  a  mera  alegação  de  confisco, 
inconstitucionalidade e ilegalidade de tais dispositivos legais que fundamentam expressamente 
o  lançamento  não  tem  o  condão  de  autorizar  ao  Administrador  Público,  agente  fiscal  ou 
julgador do contencioso administrativo, de afastar a sua aplicação. No caso dos conselheiros do 
CARF,  tal  impedimento  está  disposto  no  art.  62,  do  seu  Regimento  Interno,salvo  exceções 
estabelecidas no mesmo dispositivo e no art. 62­A. 

Quanto  à  aplicação  da Taxa Selic,  a mesma  também não  pode  ser  afastada 
por  alegação  de  inconstitucionalidade,  como  trazido  pelo  o  art.  62  do Regimento  Interno  do 
Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais,  salvo  as  estritas  ressalvas  do  mesmo  artigo. 
Indiferentemente,  é  pacífico  pela  jurisprudência,  de  que  Taxa  Selic  é  legalmente  aplicada  a 
título  de  juros  moratórios  incidente  sobre  os  créditos  tributários  constituídos  (Lei  n. 
9.250/1995),  ajustando­se  ao  disposto  do  art.  162,  do  CTN.  (ADRESP  200500950874, 
DENISE ARRUDA, STJ ­ PRIMEIRA TURMA, 02/04/2009) 

Indiferentemente  de  não  ter  sido  alegado  pelo  Recorrente,  por  dever  de 
ofício, em razão do princípio da legalidade e moralidade da Administração Pública, observa­se 
que os créditos tributários foram apurados por meio das declarações em GFIP, tanto que essas 
informações foram utilizadas para obter as diferenças de acréscimos legais por atraso, deve­se 
atentar às alterações  legislativas  recentes no que  trata a sanções  tributárias  (multa moratória) 
dispostas no art. 35, da Lei n. 8.212/1991, que foi alterado pela Medida Provisória n. 449/2008, 
convertida na Lei n. 11.941/2009, passando a ter a seguinte redação: 

Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das  contribuições 
sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 
11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição 
e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras 
entidades  e  fundos,  não  pagos  nos  prazos  previstos  em 
legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, 
nos  termos  do  art.  61  da  Lei  no  9.430,  de  27  de  dezembro  de 
1996.  

Ou seja, há remissão expressa ao art.61, da Lei n. 9.430/2009, in verbis: 

Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, 
cujos  fatos  geradores  ocorrerem  a  partir  de  1º  de  janeiro  de 
1997,  não  pagos  nos  prazos  previstos  na  legislação  específica, 
serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e 
três centésimos por cento, por dia de atraso. 
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§ 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do 
primeiro  dia  subseqüente  ao  do  vencimento  do  prazo  previsto 
para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que 
ocorrer o seu pagamento. 

§ 2º O percentual de multa a  ser aplicado  fica  limitado a vinte 
por cento. 

 § 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros 
de mora  calculados  à  taxa  a  que  se  refere o  §  3º do  art.  5º,  a 
partir  do  primeiro  dia  do  mês  subseqüente  ao  vencimento  do 
prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no 
mês de pagamento. (Vide Lei nº 9.716, de 1998) 

Essas  alterações  devem  ser  aplicadas  ao  caso  objeto  de  análise,  em 
decorrência  a  aplicação  dos  dispostos  nos  artigos  106,  II,  e  112,  ambos  do CTN.  Isso  tudo, 
ordena ao julgador aplicar as novas normas gerais e abstratas preteritamente quando vislumbra 
que a norma nova for mais benéfica ao contribuinte que a anterior, além de interpretá­la sempre 
de forma mais favorável ao contribuinte. 

Não  se pode  tratar  a hipótese de  incidência da multa moratória disposta no 
art. 35 como uma possível multa de ofício para comparar com a nova redação do art. 35­A, da 
Lei  n.  8.212/1991,  incluso  pela  Medida  Provisória  n.  449/2008,  convertida  em  Lei  n. 
11.941/2009,  porque  a  multa  aplicada  pela  redação  anterior  do  art.  35,  somente  tratava  de 
multa de natureza moratória, variada em razão das fases (tempo) do processo.  

Portanto,  observando  que  o  limite  do  art.  61,  §2º,  da  Lei  n.  9.430/1998,  é 
inferior à multa moratória aplicada aos valores do créditos tributários lançados na NFLD que 
foram declarados em GFIP, com base no art. 35, da Lei n. 8.212/1991, com redação anterior à 
Lei  n.  11.941/2009,  deve  a  decisão  a  quo  ser  reformada  no  sentido  de  adequar  a  multa 
moratória à nova legislação, desde que mais favorável ao sujeito passivo. 

Pelo exposto, voto por CONHECER do recurso do notificado, para no mérito 
CONCEDER­LHE PARCIAL PROVIMENTO, no sentido de que a multa moratória sobre os 
créditos  constituídos  seja  aplicada  em  conformidade  com  o  disposto  no  art.  35,  da  Lei  n. 
8.212/1991, com a redação dada pela Lei n. 11.941/2009, combinado com o art. 61, da Lei n. 
9.430/1998, desde que mais favorável ao sujeito passivo. 

Sala de Sessões, 13 de abril de 2011. 

 (Assinado digitalmente) 

Gustavo  Vettorato  ­  Relator
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